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O preconcei to
contra o portador
do vírus da Aids é
algo que tem de
ser combatido na
opinião do médi-
co e aeroviário
Nelson Cirtolli.
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O coordenador do Greenpeace no
Brasil, o geólogo Rui de Góes, fala
sobre o que acha da atual postura do
movimento sindical em relação a ques-
tão ambiental.
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Em conjunto
com outras enti-
dades o Diesat
elaborou um pro-
jeto à Prefeitura
do Município de
São Paulo para a
área da constru-
ção civil.

O projeto visava aumentar a segu-
rança desses trabalhadores recordistas
em acidentes de trabalho.

Apesar do empenho dos técnicos,
ele foi recusado pelo setor jurídico da
Administração Municipal.
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Na Serra de Ibiapaba, na fronteira do

Ceará com o Piauí, diversos trabalha-
dores estão sofrendo de problemas res-
piratórios decorrentes da ingestão de
sílica. O caso é chocante, já que em sua
grande maioria os trabalhadores não
ultrapassam os 50 kg e l .55m de altura.
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O trabalhador
brasileiro vive na
corda bamba. Em
quase todos os ra-
mos de atividades
ele trabalha ex-
posto a riscos de
todas as nature-
zas. No entanto a

legislação brasi-
leira é falha quando trata essa questão.

O Diesat organizou durante o final
do ano passado um seminário para dis-
cutir a elaboração de uma assessoria na
área de perícias. Diversos sindicatos
compareceram ao encontro e propuse-
ram sugestões.

Saúde e Previdência 14 e 15
No Congresso da CUT do Rio Gran-

de do Sul, diversos sindicatos apresen-
taram uma proposta para a área de saú-
de e previdência. Devido a sua
importância, publicamos o seu teor.
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O sindicato
dos químicos do
ABC descobriu
novas irregulari-
dades na área da
fábrica Mataraz-
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mantido pela Sol-
vay.
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AO LEITOR

Depois de uma longo c tenebroso inverno, a Traba-
lho & Saúde chega as suas mãos. Estamos lhe
devendo uma explicação para todo esse atraso c,

para só não ficar nas desculpas, essa edição está maior e mais
bem acabada. Dessa forma pretendemos minimizar um pou-
co sua decepção com o atraso.

A matéria de capa trata de um projeto que foi elaborado
para a Prefeitura de São Paulo. Esse projeto tinha por fina-
lidade criar regras mais rígidas na área de segurança do
trabalho para as empreiteiras que prestam serviços para o
município. A construção civil é a área onde ocorre mais
acidentes no trabalho.

A parte mais "light" da Trabalho & Saúde está repre-
sentada nessa edição pela entrevista com o ambientalista Rui
de Góes, coordenador do Grecnpcacc no Brasil. Ele aborda
principalmente a relação dos sindicatos com a questão do
meio ambiente c numa declaração surpreendente, disse que
"muitos sindicatos têm mais participação na luta. ambiental
do que entidades que se dizem ecológicas".

Para provar a tese de Rui, o Sindicato dos Químicos do
ABC realizou duas denúncias de vulto no mês passado. Uma
contra a Matarazzo e outra contra a Solvay, que vinham
realizando prejuízos ao meio ambiente e imputando risco a
vida de muitas pessoas.

Diretamcnte de Fortaleza uma matéria assinada pelo nos-
so correspondente João Bosco denúncia a vida sub-humana
a que estão expostas diversas pessoas que trabalham na Serra
de Ibiapaba, localizada na divisa do Ceará com o Piauí.
Nesse local, diversos trabalhadores estão com silicosc e o
mais chocante é que eles são exemplos do que nos acostu-
mamos a chamar de homens-gabirus. Têm cm média 1,55
metros e 50 kg.

Além dessas matérias, muitas outras recheiam a revista.
Nossa intenção é torná-la cada vez mais ampla e abrangente
c para isso sua colaboração c imprescindível.

É salutar que você nos surgira pautas e encaminhe denún-
cias, pois só assim atingiremos um nível mais apurado. Por
hora é só.

OPINIÃO

Evite a doença, não o doente
Nelson Cirtoli

A sociedade brasileira e mundial assistem perplexas ao
aumento da incidência de AIDS em todas as camadas da
população. A síndromc da imunodeficiência adquirida está
evoluindo mais rapidamente que a capacidade de pesquisa do
m undo científico, no esforço cm descobrir uma droga ou vacina
que combata com eficiência esse vírus causador da mais nova
pandemia do planeta.

Pandemia essa que apesar de comprovadamcnte devastado-
ra, ainda não conseguiu despertar os governantes brasileiros,
que até o momento continuam a agir sem seriedade c sensibi-
lidade, mas com omissão, ignorância c irresponsabilidade, pois
nem mesmo um programa de educação popular tiveram com-
petência e interesse cm organi/ar, criminosamente, deixando o
povo relegado à própria sorte.

Pretendemos com este seminário, exercer nossa obrigação
política, social e ideologia), inerente ao espaço por nós ocupa-
do dentro do movimento sindical. E nossa pretensão é a de tão
somente despertarmos a sociedade da qual fazemos parte, para
o fato que todos nós, enquanto trabalhadores, também temos
responsabilidadcs, não de pesquisadores biológicos da virose,
mas quanto ao comportamento frente aos soropositivos para
IIIV.

Precisamos amadurecer nossos posicionamentos e apren-
dermos como nos comportar se, por exemplo, na escolinha
onde estuda o nosso filho ou o nosso neto, surgir uma criança
aidélica. Como enfrentar o problema de relacionamento de
nosso filho com um aidélico? li se essa criança aidéticn, for o
nosso filho ou neto, nosso comportamento será o mesmo?

O mesmo acontece na empresa onde trabalhamos. Somos a
favor de impedir o trabalho dos soropositivos para IIIV, ou

contra'.' E se for nosso filho, deverá ser demitido se trabalhando
ou impedida a sua admissão, se procurando onde trabalhar?

Todos nós temos medo, todos nós temos um nível variável
de ignorância sobre a doença, razão de necessidade da discus-
são, pois precisamos exercitar nossa capacidade de sermos
solidários, de termos a capacidade de pensar, de sentir e de agir
com a consciência voltada para o coletivo. Temos de vencer o
medo exacerbado dos medíocres, individualistas semeadores
do pânico.

Como trabalhadores temos também a especial responsa-
bilidade de aprender a exigir que se escrevam nas Conven-
ções Coletivas, a obrigação das empresas, através de seus
médicos e paramédicos, de agir com ética, sem discriminar
aos soropositivos durante as admissões c proibindo as de-
missões, evitando desta forma a segregação do portador do
IIIV, pois ao impedi-los de trabalhar, atuam as empresas e
seus profissionais contratados na área da saúde, como os
carrascos decrctadores da morte civil, pelo meio sofrido e
hediondo da fome c da solidão extremas, de seres humanos
que buscam no trabalho a própria sobrevivência, colaboran-
do para a formação de um exército de revoltados e discrimi-
nados, párias formados a partir de uma postura mccanicista
de profissionais da área da saúde que se sujeitam a colocar
seus diplomas a serviço do obscurantismo. Evitemos a doen-
ça e não os doentes!

Nelson Cirtoli é médico, diretor do Sindicato Nacional dosAero-
viários e da D/reçõo Executiva do Diesat. Esse seu texto foi escrito
para um Seminário sobre a AIDS realizado, em maio, no Rio de
Janeiro
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ESPAÇO ABERTO

A CIPA da Superintendência de
X)istribuição de Energia de Fortaleza
(SUDIF) desenvolveu uma programa-
ção educativa sobre segurança no tra-
balho fugindo do modo tradicional e
desestimulante imposto pela classe pa-
tronal de fazer c pensar a segurança do
trabalho. Como consideramos esse tra-
balho realizado por nós como muito
interessante, enviamos essa carta com
alguns detalhes do que realizamos c
nos colocamos à disposição de quem
tiver interesse em saber mais detalhes
de nossa experiência.

1980

Diesat:

12 anos

lutando

junto com

os

trabalhadores

1992

Durante a programação, resolvemos
não agenciar de forma imposta as temá-
ticas a serem discutidas. Buscamos
junto aos trabalhadores os interesses
dos mesmos, através de sondagem de
opiniões feito pelos cipciros das diver-
sas áreas.

Isso desembocou numa gincana que
se constituiu de trabalhos e tarefas. Na
parte dos trabalhos alguns tópicos fo-
ram:

- Fotografia (condição de risco - en-
volvendo segurança no trabalho).

- Música - (samba, lambada) - letra
inédita sobre segurança e medicina do
trabalho

- Logotipo da CIPA/SUD1F
- Poesia sobre a segurança do traba-

lho na empresa.
- Cartazes educativos voltados para

prevenção de acidentes.
No segundo ponto, das tarefas, o

trabalhador leve que cumprir uma pro-
gramação pré-estabelecida:

- Demonstrar o resgate de vítima
inconsciente no topo do poste nas di-
versas modalidades de salvamentos -
devendo os envolvidos serem previa-
mente treinados pelo Centro de Treina-
mento.

- Reali/ar uma simulação de pri-
meiros socorros

- Dramatizar exercício da atividade
profissional do selorde trabalho espe-
cífico u cada departamento. Envolven-
do situação;

- Tra/.cr o corpo de bombeiros para
uma apresentação (apagar incêndio si-
mulado, salvamento cm edificação,
primeiros socorros por choque elétri-
co).

- Trazer um trabalhador acidentado
para um depoimento (como se deu o
acidente, causas e consequências).

- Tra/.cr trabalhador mais ant igo da
empresa, o mais baixo, o mais gordo.
mais alto ele.

Temos regulamento mais de ta lha-
do dessa gincana, bem como a l i s ta
das tarefas. Caso haja interesse, en-
tre cm -contam com: S ind ica to dos
Eletricitários do Ceará. Rua Antó-
nio Pompéu, 99 - (085) 252-4200,
ou com Norma Novais. Fone: (085)
211-4822 r. 167. Rua Pé. V a l d e r i n o
n- 150 - Centro

No dia 24 de novembro do ano pas-
sado, o programa "Fantástico", da TV
Globo, veiculou uma reportagem sobre
trabalhadores que enfrentam riscos cm
grandes a l t i t udes . J u n t a m e n t e com
imagens colhidas com admirável técni-
ca no alto de torres, edifícios, redes
elétricas c outras situações de trabalho
sob o alto risco, mensagens veiculadas
centravam-se, basicamente, no elogio
à coragem dos trabalhadores que en-
frentavam, cotidianamentc riscos de
vida. Interessante constatar que a figu-
ra do trabalhador-heroí como que dis-
pensava, uma vc/, apresentada, a dis-
cussão sobre questões de segurança e
saúde. Quanto à dimensão psíquica do
convívio com o risco de acidente fatal ,
também foi restringida ao elemento
"coragem" e a algumas notas pitores-
cas - como a de uni trabalhador que
aluando na manutenção externa de edi-
fícios, à grande a l t i tude, referia que seu
maior medo "era de a l tura , que di/er,
andar de helicóptero".

Vimos neste programa, um exemplo
cabal de como a mídia pode obscurecer
a gravidade das situações de trabalho
que impõem exigências- l imi ta à mente
humana , de modo a boicotar que che-
gue até a opinião e à consciência cole-
liva, a necessidade de implementar
transformações humanisadoras para
tais situações de trabalho, sejam elas de
cunho tecnológico ou outro.

O episódio leva a considerar, uma
vez mais, o papel que os meios de
comunicação poderiam ter em relação
à aberturas de debates sobre questões
relevantes que di/.em respeito às con-
dições de trabalho, às práticas de em-
presas que desrespeitam a vida e a saú-
de, bem como às possibilidades de
buscar superar tais problemas.

Edith Seligmann Silva - medica
psiquiatra e sanilaiista

As canas devem ser enviadas para
a caixa postal 4901 - cê p 01051 - São
Paulo. Caso haja necessidade, a Traba-
lho & Saúde se reserva ao direi to de
reproduz i r apenas trechos repre-
sentativos das cartas.
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ENTREVISTA

Ecologia não é mais perfumaria

Renato Rovoi

"Não adianta brigar por
aumento de salário enquanto o

trabalhador não tiver
condições de ter uma

qualidade mínima de vida. E
isso está inírinsicamente ligado
a luta pelo meio ambiente",
essa é a opinião de Rui de

Góes, coordenador do
Greenpeace no Brasil, que
nessa entrevista exclusiva à

Trabalho & Saúde reconhece a
importância do movimento

sindical no combate aos danos
causados ao meio ambiente.

T&S: Qual a sua avaliação em relação a
postura que o movimento sindical tem adota-
do na discussão sobre o meio ambiente?

Rui: Primeiro, eu considero essa questão nova
para o movimento sindical, apesar de a sociedade
já estar discutindo isso há algum tempo. Eu
avalio que de um tempo para cá os sindicatos
começaram a dar mais prioridade a esse tema.
Reflexo disso, são os seminários, encontros etc
sobre meio ambiente. Isso demonstra que o nível
de preocupação das lideranças sindicais em rela-
ção a ecologia aumentou. Isso é bom, porque
demonstra que os sindicatos já não estão apenas
encaminhando lutas corporativas.

T&S: Na sua opinião como e porque o mo-
vimento sindical começou a dar mais impor-
tância a essa luta?

Rui: Acho que no momento em que as lide-
ranças perceberam que não dá para desvincular
suas lutas específicas das gerais. Não adianta
brigar por aumento de salário enquanto o traba-
lhador não tiver condições de ter uma qualidade
mínima de vida. E isso está intrinsicamente liga-
do a luta pelo meio ambiente.

T&S: Dentro desse quadro como o Green-
peace pretende atuar? Existem projetos para
TRABALHO & SAÚDE

L

se encaminhar trabalhos em conjunto com os
sindicatos?

Rui: O movimento sindical não é prioridade
para o Greenpeace, o que não descarta a realiza-
ção de trabalhos conjuntos. Porém, o que a gente
coloca como tarefa pr incipal do Greenpeace no
Brasil e é a articulação de alianças com toda a
sociedade para discutir a ecologia.

T&S: Na sua opinião, a luta por melhores
condições no local de trabalho amplia a dis-
cussão ecológica, ou se restringe a apenas esse
tema?

Rui: Eu considero que existem diversas manei-
ras de discutir ecologia. Discutir o modo de produ-
ção, por exemplo, tem tudo a ver com a discussão
mais geral sobre o meio ambiente. Existem questõ-
es que são nitidamente sindicais, porém, outras não.
Para sintetizar, na minha concepção existem muitos
sindicatos que nas lutas que travam contra as em-
presas que desrespeitam leis de segurança ou am-
bientais, contribuem muito mais para a melhoria da
qualidade de vida do que entidades que se enti tulam
ecológicas.

T&S: Você poderia utilizar exemplos mais
concretos para demonstrar o que está afir-
mando?
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Rui: Olha, toda vez que se diminui as emis-
sões de gases que afetam a saúde do trabalhador
se está também produzindo melhorias no am-
biente. Na medida em que os mesmos produtos
que afetam os trabalhadores dentro da fábrica
também passam para fora e atingem a população
como um todo. Essas lutas realizadas pelos sin-
dicatos são ambientais, no entanto, até o momen-
to os sindicatos não se preocuparam em rotulá-
las dessa forma.

Eu, inclusive, considero que esse mote pode-
ria ser usado pelos sindicatos com certa vanta-
gem para eles. Já que eles estão contribuindo
para a saúde de todo um bairro e as vezes de uma
cidade.

Muitos Sindicatos contribuem
mais com a luta ambiental que

entidades entituladas
ecológicas

T&S: E porque você acha que o movimento
sindical não se utiliza disso?

Rui: Porque muitas vezes ele não tem cons-
ciência de que está realizando uma luta ecológi-
ca. Se eles ganhassem a população ao redor da
fábrica para lutar com eles sua reivindicações
teriam mais ampli tude.

T&S: E em outros países, o movimento
sindical tem uma visão mais ampla dessas
questões que você está destacando?

Rui: Não é muito diferente no resto do mun-
do. Em alguns países eles incluem palavras de
ordem ecológicas na pauta de reivindicações,
mas não tratam a questão ambiental como algo
que faz parte da discussão geral. Eles esquecem
que discutir a forma como a produção está orga-
nizada no mundo tem tudo a ver com a questão
ecológica.

T&S: Existem pessoas que consideram a
luta ambiental essencialmente revolucioná-
ria, você é uma delas?

Rui: Depende do que se chama de revolucio-
nário. Eu considero ela uma lu ta estratégica.
Entendo que ela está relacionada com a econo-
mia e com a forma como está estruturada a
produção. É nesse sentido que eu questiono se
colocar três ou quatro palavras de ordens numa
pauta de reivindicações contribui para alguma
coisa. Cada vez mais o fosso que existe entre o
Sul e o Norte do planeta está aumentando, e se
6

nós formos fazer uma análise de quem mais
causa desgastes ambientais, certamente chegare-
mos a conclusão de que são os países do Norte.
Agora se pensarmos em transplantar o padrão de
vida dos trabalhadores do Norte para o Sul tere-
mos como consequência natural um esgotamen-
to muito acelerado das condições físicas do pla-
neta. Então não existe como romper a barreira
entre os países ricos e pobres sem se tocar mais
profundamente na questão ambiental. Para mini
isso precisa estar sendo discutido e refletido
pelos nossos sindicalistas.

T&S: De que forma, então, o movimento
sindical poderia ter uma participação mais
abrangente na luta por melhor qualidade de
vida?

Rui: Acho que os primeiros passos em direção
ao caminho certo estão sendo dados no Brasil. É
preciso agora formular um programa de ação que
coloque a questão ambiental como um dos com-
ponentes.

T&S: E como seria isso?
Rui: Acho que passa por tentar formular uma

concepção de mundo que ultrapasse uma visão
estreita de que a produção se l imi ta a relações de
trabalho. Pois, se a gente analisar de maneira
global, o efeito estufa e a depressão da camada
de ozônio atingem o mundo como um todo e
desacelerar esses processos implica em mudar o
modo de produção. Hoje tem que se pensar em
como consumir menos energia, em produção
limpa etc. Para mim isso passa pela democrati-
zação económica do mundo, que estaria ligada a
uma diminuição do poder de consumo dos países
do Norte. Só dessa forma poderíamos aumentar
o padrão de consumo do Sul.

O efeito estufa e a depressão
da camada de ozônio

atingem o mundo inteiro e
desacelerar esses processos

implica em mudar o modo de
produção.

T&S: No dia a dia, como os sindicatos po-
deriam contribuir com a luta ambiental?

Rui: De várias formas, uma delas é se inte-
grando em lutas que necessariamente estejam
ligadas diretamente a sua categoria. Na lu ta pela
recuperação da represa Billings. a lguns sindica-
tos do ABC estão fazendo isso.

TRABALHO & SAÚDE



CONSTRUÇÃO CIVIL

O Estado é cúmplice
Nilton Freitas
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Profissionais da categoria mais
explorada do Brasil nos últi-
mos 20 anos, os trabralhadorcs

da construção civil, ainda detém um
v

recorde nada agradável: são os que
mais se acidentam e morrem no local
de trabalho.

Além disso, uma outra série de coi-
sas contribui para a degradação dessa
categoria que foi um dos pilares da
construção do capitalismo monopo-
lista: o não registro em carteira, os bai-
xos salários, o serviço desqualificado,
a alta rotatividade, a inexistência de
encargos c custos sociais, a existência
de um numeroso exército de reserva de
mão-dc-obra gerado pela alta concen-
tração de terras no campo, enf im, a
super exploração do trabalhador da
construção civil aliada à repressão con-
tra qualquer forma de organi/ação ou
resistência.

Não é de se estranhar, portanto, den-
tro deste quadro bastante nebuloso de
relações do trabalho, quando as estaiís-
ticasapontam o trabalhadorda constru-
ção civil como a maior vítima dos in-
fortúnios nos locais de trabalho.

Isso se torna mais preocupanlc ainda
se levarmos em conta que o maior con-
tratador de obras civis no País tem sido
ao longo dos anos o selor público. Ou
seja, o financiamento do sctor de cons-
trução civil com dinheiro público ca-
racteriza a responsabilidade indircta do
Estado neste quadro de acidentes gra-
ves c fatais que tantas vítimas produ/iu
cm todos estes anos.

Para tentar d iminuir isso, técnicos
do Diesat, da Fundacentro e do Progra-
ma de Saúde do Trabalhadorda Prefei-
tura de São Paulo, elaboraram uma pro-
posta para os processos de licitação de
obras públicas à pedido tia Prefeitura
do Município de São Paulo.

Esta proposta encontrou obstáculos
dentro da Administração Municipal,
configurados cm argumentos jurídicos
de inconslitucionalidade.

Acreditando, no entanto, na sua le-
galidade constitucional, na sua legiti-
midade e premência, que pode ser en-
campada c defendida por Sindicatos,
Centrais Sindicais, Governos e Parla-
mentares de todos os níveis de Estado,
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interessados na defesa da segurança c
da saúde nos canteiros de obras f inan-
ciadas pelo poder público, decidimos
veiculara através da Trabalho & Saíi-
de o conteúdo desse projclo:.

A proposta: Exigir nos processos
de licitação c nos contratos com as
empresas vencedoras deles, o cumpri-
mento de todas cláusulas e artigos re-
ferentes à segurança, higiene e medici-
na do t r a b a l h o c o n s t a n t e s das
Legislações Federais, Estaduais, Mu-
nicipais c acordos e convenções colcli-
vas de trabalho.

O descimipi imento do contrato:
Sujeita a contratada à rescisão contra-
tua l com todos os ónus decorrentes dis-
so. Prevê o dire i to de recusa do traba-
lhador à s i tuação de risco grave e
iminente além da interdição da obra ou
serviço pé Ia contra ta n te ou sindicato da
categoria.

A fiscalização do cumprimento do
contrato: Deve ser feita por técnicos
da contratante; pela Secretaria de Saú-
de da contratante (Programa de Saúde
do Trabalhador); pelo delegado de con-
dições de trabalho eleito pelos funcio-
nários da emprei te i ra ; pelo sindicato e
pelos órgãos públicos de fiscalização.

O ''delegado de condições de tra-
balho": Deverá ser eleito pelos "peõ-
es" cia obra e go/.ará de garant ias no
emprego. Será treinado para este fim e
lerá tempo livre para fiscali/ar a obra
diariamente.

Os técnicos, engenheiros e médi-

cos do trabalho da contratada: Serão
cm número equivalente ao Grau de Ris-
co 4 (mais elevado) previsto na Legis-
lação. Deverão seralocados no cantei-
ro de obras ou serviços. Não poderão
ser despedidos sem consulta prévia ao
sindicato, à cont ra tante e ao delegado.

Acidentes e doenças fatais: Serão
investigados imed ia tamen te por -um
comité formado por todos os envolvi-
dos na fiscalização, o Sesmt da contra-
tada e o Minis tér io Público.

IMano de engenharia de segunmca
e medicina do trabalho: Onde se exi-
girá no contrato tia obra estatísticas de
acidentes; exames médicos admissio-
nais, periódicos e tlcmisskmais; priori/a-
ção de medidas de proteção coleliva;
especificação e qualidade dos EPIs; con-
dições tle alojamento, prevendo número
máximo de beliches por quarlo; vestiá-
rios; enfermaria; lavander ia : refeições
diárias; transporte tle pessoal em condi-
ções de segurança; condições adequadas
de sanitários, água, esgoto ele. '

Cuidados com a saúde: Vacinação
prévia contra riscos biológicos; entrega
de resul tados tios exames médicos;
tempo máximo para operação tle mar-
telele e outros equipamentos p n e u m á -
ticos c te.

Esse c apenas um resumo tia pro-
posta elaborada pelos técnicos, quem
tiver interesse pelo projclo mais deta-
lhado pode solici tá- lo ao Diesat.

Ni/ton Freitas Q ongcnheiro do sogurança e

O maior contratador de obras civis é o setor publico
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SILICOSE

O encontro com a morte na luta pela vida
João fíosco Feitosa

Pesando 50kg em média e não
ultrapassando l ,55m de altura,

diversos trabalhadores da região
serrana de Ibiapaba (Ceará)

trabalham 8 horas por dia dentro de
poços com aproximadamente l ,5m

de diâmetro, Vinte e seis deles já
morreram silicóticos e 318 contraíram

a doença.

AIbiapaba é uma região serra-
na que l imi ta os estados do
Ceará c Piauí. Composta por

nove município, ela possui sérios pro-
blemas es t ru tura is sendo a fal ta de
abastecimento de água potável um dos
principais, principalmente durante a
seca quando o lençol frcático baixa fa-
/.cndo-se necessário escavações de inú-
meros poços arlcsanais com até 60 me-
lros de profundidade.

Em 1986, foi diagnosticado pela Dra.
Márcia Alcântara e uma equipe de médi-
cos por ela coordenada, que pacientes por-
tadores de tuberculose eram silicóticos e
trabalhavam cm perfuração de poços na
Ibiapaba. Nas investigações iniciais, do
total de 101 cavadores de um dos municí-
pios da Região, encontrou-se um preva-
lência de silicose em torno de 34%.

Uma das primeiras providências da
equipe coordenada pela Dr. Márcia foi
encomendar um estudo geológico da
região o qual comprovou que o solo da
Ibiapaba é composto por uma camada
de, aproximadamente, 10 metros de es-
pessura de arenito salilicado, com
97,44% de sílica.

Para cavar um poço, os trabalha-
dores passam 8 horas por dia num pe-
ríodo de até um mês. São necessárias
no mínimo duas pessoas, uma vai ca-
vando e a outra fica na superfície, re-
movendo a areia enviada por aquele
que está imergindo no buraco de apro-
ximadamente 1,5 melros de diâmetro.
Porém, ao at ingir a camada dura do
solo (arenito salilicado), é providencia-
da a explosão dessa pedra com dinami-
tes adquiridas facilmente no comércio
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local e que têm sido um grande fator
de risco para os cavadores de poços.
O espaço de tempo entre a fixação
das bananas de dinamite e a sua ex-
plosão é mínimo e o trabalhador que
os coloca mal consegue subir a tem-
po, por isso tem havido muitos aci-
dentes nessa etapa do trabalho. 8

Após a explosão, quando não bai-
xou totalmente a poeira, eles descem
para completar manualmente o buraco
que a dinamite não conseguiu fazer.
Nessa etapa, eles aspiram até 344 vezes
a mais do limite de tolerância de poeira
suportada por um ser humano, momen-
to cm que eles estão mais propícios a
inalarem partículas de sílica.

Esses cavadores de poços são homens
pobres, analfabetos, desnutridos, pesan-
do 50 kg em média, medindo l ,55 metros
de altura, geralmente subempregados ou
desempregados, sem outras alternativas
de trabalho, com baixo poder aquisitivo,
sem qualquer benefício nem mesmo pre-
vidcnciário, possuem entre 12 e 50 anos
e aprenderam a perfurar poços, em sua
grande parte, com o pai.

Dos 1050 cavadores existentes na
Ibiapaba, têm-se registro de 318 que já
contraíram a doença, isso sem contar os

horas respirando um pouco de morte

26 que já morreram no período de 1986
até o momento e os que morreram antes
da doença ser detectada. Isso significa
um problema social extremamente gra-
ve, pois considerando-se que cada ca-
vador tem em média 6 dependentes,
das 318 famíl ias de silicóticos, no mí-
nimo 1908 pessoas são atingidas por
esse problema.

Como se não bastasse, foram identi-
ficados novos casos de silicose em ou-
tras regiões do Ceará, o que leva a crer,
que, além do problema existir cm ou-
tras áreas do Estado, certamente existe
cm outros lugares do Nordeste, já que
essa doença foi identificada, cm 1984,
no Piauí em 21 pacientes.

João fiosco Feitosa é técnico do SINE/CE e
membro da Comissão Estadual de Saúde
do Trabalhador e Meio Ambiento - CESTMA

O que é silicose?
A silicose é 11111 doença ocupacion.il que atinge trabalhadores de mineração, pedreiras,

cerâmica, olarias etc. K provocada pelo acúmulo de sílica nos pulmões, causando enrigeci-
mento que dificulta a passagem do oxigénio para o organismo, tendo como principais
sintomas: tosse, dor toráxica, perda de peso, indisposição e falta de ar, associando-se a doenças
como tuberculose entre outras, em virtude da (meda de defesa do organismo.

Essa doença é incurável, já que o comprometimento pulmonar é progressivo, irre-
versível e pontencialmente letal. Na fase terminal, o único recurso que o paciente conta
é com a oxigenação no balão de oxigénio do hospital do município, para que são
necessários dois tulx>s por dia. por pessoa, custo que resulta num montante superior ao
orçamento mensal do hospital de Ihiapaba.



Sr*•- RISCOS GRAVES

Riscos graves: embarj

Fotos: Fundacentro

Os riscos para os trabalhadores...

Situações de risco grave c iminente que colo-
cam a integridade física ou a saúde do traba-
lhador em jogo, acontecem a cada momento

nas mais variadas atividades fabris, de exploração ou
de serviços.

Também são variadas as formas como a vida e a
saúde são colocadas na corda bamba: máquinas sem
protcção; pressão para aumento do ritmo de produ-
ção; relações de conflito com público, manipulação
ou guarda de valores; trabalhos em altura sem prole-
ção; altas concentrações de agentes químicos no ar;
desqualificação ou falta de treinamento para execu-
ção de algum tipo de tarefa; falta de ferramentas e
materiais adequados etc.

No entanto, a legislação brasileira de segurança c
medicina do trabalho, trata a questão de forma ambí-
gua, separando situações de "risco grave c iminente"
de atividades "perigosas". Essas últimas são aquelas
onde há manipulação ou presença de inflamáveis
líquidos ou gases, explosivos ou substâncias utiliza-
das na fabricação de explosivos, serviços com ou na
presença de energia elétrica e radiações ionizantes.

O exercício do trabalho nestas atividades, dilas
perigosas, é compensado por um adicional de "peri-
culosidade" da ordem de 30% do salário base do
trabalhador.

A atividade exercida sob as condições de risco
grave e iminente previstas na Legislação, pode ser
embargada, interditada e, nos estados de São Paulo e
Rio de Janeiro, pode ser paralisada pelo próprio
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trabalhador. Algumas categorias como os Químicos
do Estado de São Paulo já conseguiram regulamentar
este "Direito de Recusa" nas suas convenções cole-
tivas. Vale a pena conferir (consulte o Diesat).

Recente Portaria do MTPS/DSST, de número 2,
de 28 de maio do ano passado, altera regulamentaçõ-
es anteriores estabelecendo condições de grave e
iminente risco:

Na construção civil ou em obras
NR-18 da Portaria 3214/78, itens:
- 18.3.6 - falia de protcção em serras circulares
- 18.3.15 - cabos de aço em mal estado de conser-

vação
- 18.6.4 - falta de escoramento cm taludes
-18.7.4 - falta de cinto de segurança em trabalhos

em altura
-18.7.6 - deixar peças cair nos serviços de retirada

de formas
- 18.7.9 - pentes de vergalhões desprotegidos
- 18.7.10 - falta de amarração no transporte de

feixes de vergalhões
- 18.7.12 - falia de isolamento de área nas opera-

ções de prolcnsão de cabos de aço
- 18.7.15 - falta de isolamento sob áreas de movi-

mentação aéreas de carga
-18.7.24 - falta de ventilação quando da aplicação

de vernizes c colas
- 18.9.5 - andaimes sobre cavaletes com altura

superior a 2 metros
- 18.9.10 - uso de cordas de fibras naturais ou

artificiais para sustentação de andaimes suspensos

.brasileiros são tão grandes que superam...

TRABALHOS SAÚDE



RISCOS GRAVES

ar... interditar... recusar

ton Freitas

- 18.9.15 - falta de cintos de segurança cm traba-
lhos sobre andaimes suspensos

- 18.9.26 - interligação de estrados de andaimes
suspensos

- 18.10.8 - uso de escadas de mão com montante
único

-18.10.9 - colocação de escadas de mão próximas
a portas ou onde há risco de queda de materiais

-18.10.17.1- rampas com inclinação superiora 30
graus

-18.10.20 - falta de portas nos vãos de elevadores
-18.11. l - quando da aplicação de colas c solven-

tes: fumar nestes locais; fios descncapados; falta de
ventilação; latas abertas; uso de lixadeiras ou soldas;
falta de luminárias à prova de explosão; usar roupas
de algodão; falta de sinalização de risco de incêndio
c explosão.

-18.11.4 - transporte de pessoas em equipamentos
de guindar

- 18.11.12 - transporte de pessoas cm torres de
elevação de cargas

- 18.11.14 - falta de proteção contra quedas de
materiais sobre o operador de guincho

- 18.11.18 - transporte de pessoas cm elevadores
de cargas

- 18.11.29 - transporte simultâneo de cargas c
pessoas

-18.12. l - falta de cletricistas profissionais na obra
-18.12.2 - serviços em instalações energizadas
-18.12.2.1-falta de calçados c luvas isolantes para

os cletricistas
-18.12.3 - falta de proteção em partes energizadas
- 18.12.8 - falta de proteção em chaves de faca
- 18.12.8.2 - uso de chave de faca para ligar c

desligar máquinas
- 18.12.10 - substituição de fusíveis por improvi-

sações
- 18.12.12 - falta de proteção contra contactos de

pessoas e veículos em redes de alta tensão

Nas caldeiras e recipientes sobre pressão
-Nr-13 da portaria 3214/78:
- 13.1.3. - falta de manómetros c válvulas de

segurança
- 13.2.4 alínea "b" - proximidade entre as casas

de caldeiras c os tanques de combustíveis

TRABALHO & SAÚDE

.os limites existentes entre a realidade e a ficção

-13.5.1 alínea "b" - falta de válvulas de segurança
e outros dispositivos para evitar aumento de pressão
interna

- 13.3.1, alíneas: falta de relatórios de inspcção
periódicos das caldeiras e recipientes sob pressão.

Nos trabalhos submersos
- todo o item 2 do Anexo número 6 da NR-15 da

Portaria 3214/78
No uso das seguintes substâncias cancerígenas
- 4-amido difenil (p-xcnilamina);
- produção de bcnzidina;
-bcta-naftilamina;
- 4 -nitrodifenil;
Obs: Sempre que os processos ou operações não

forem hermeticamente enclausurados.
Além destas situações previstas pela citada porta-

ria do MTPS/DSST, outras situações são estabeleci-
das pela Legislação, como máquinas sem proteção,
sem aterramcnto etc. Além de concentrações de
agentes químicos no ar de 1,1 a 3 vezes acima dos
Limites de Tolerância estabelecidos no Anexo 11 da
NR-15 da portaria 3214/78.

Os Sindicatos, as CIPAs e as Comissões de Fábri-
ca têm papel fundamental no exercício deste direito
dos trabalhadores, organizando a base para a defesa
da saúde c da vida.

Nilton Freitas é engenheiro de segurança e
técnico do Diesat
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SEMINÁRIO

Diesat a caminho da assessoria de perícias

Leny Safo

O Diesat promoveu
nos dias 26 e 27 de
setembro do ano

passado, cm São Paulo, uni
seminário para discutir um
projeto específico para a área
de perícias. A motivação para
propiciar este seminário deu-
se em função de a direloria c
os técnicos da entidade terem
identificado durante esses 12
anos de aluação junto ao mo-
vimento sindical, a grande
quantidade de demandas por A mesa
perícias provenientes de di-
versos sindicatos. Além disso, sabe-se
que cada perícia rcali/ada gera uma
quantidade também grande e rica de
informações e que existem situações
de interesse comum a vários sindica-
tos. Esses foram alguns dos motivos
que levaram o Diesat a esboçar uma
proposta de ação intcrsindical em perí-
cias, visando jun ta r csforos de vários
sindicatos, transcender o caráter assis-
tencial que as perícias têm titio, subsi-
diando ações de interesse para o movi-
mento sindical.

Participaram desse encontro 23 en-
tidades sindicais e cerca de 50 pessoas
que se reuniram com a finalidade de:
identif icar c discutir os atuais proble-
mas que os sindicatos e técnicos que
assessoram o movimento sindical en-
frentam nas alividades periciais; e dis-

O QUE É PERÍCIA
A perícia é um mecanismo utilizado para ava-

liar as condições de t rabalho e de saúde dos
trabalhadores. Em geral, os sindicatos solicitam
perícias de insalubridade e de pcriculosidade,
visando identificar se os trabalhadores de deter-
minada empresa têm direito a receber esses adi-
cionais salariais que são previstos em Lei. Tam-
bém, são solicitadas perícias para trabalhadores
que requerem direitos previdenciários, como os
devidos aos portadores de doenças profissionais
ou vítimas de acidente de trabalho e aos que têm
direito à aposentadoria especial.

que coordenou o seminário

cul i r uma proposta de aluação em perí-
cias, visando g a r a n t i r d i re i tos e subsi-
d iar ações no sentido de promover a
melhoria das condições de trabalho e
de saúde dos trabalhadores.

O seminário foi organi/ado de modo
a tra/er informações, experiências e
avaliações de técnicos que a tuam na
área c sindicalistas. Para tan to foi com-
posta uma mcsa-rcdonda e alividudcs
de vivência e discussão em grupos.

A mesa, formada pelo engenheiro
José Roberto Aragão, advogado Décio
Rodrigues (técnico de diversos sindi-
catos), médico José Carlos do Carmo
(Programa de Saúde do Trabalhador tia
Zona Norte de São Paulo), engenheira
Fernanda Giane//i (Coordenadora Re-
gional do Trabalho - MTPS), advogado
António José de Arruda Reboliças (as-

sessor jurídico do Diesat)
e sindicalista Uriel Villas
Boas (Vice-Prcsidcnte do
Sindicato dos Metalúrgi-
cos de Santos e Secretário
Geral do Diesat).

Tanto as exposições c
debates cm mesa-redon-
da, como as atividadcs em
grupo com todos os parti-
cipantes apontaram vários
entraves sofridos pelas
ações sociais que dificul-
tam ou até mesmo impe-
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Arquivo Diesat , . - , ! • • .dcm a garantia de direitos
trabalhistas (adicionais) c
previdenciários (auxí l io
acidentado e aposentadoria
especial). Esses entraves di-
/.em respeito à própria orga-
nização dos sindicatos, à
inoperância dos órgãos pú-
blicos (INSS - Coordenado-
ria das Relações de Traba-
lho e Previdência Social) e
o descaso e intransigência
dos patrões.

Quanto às limitações dos

sindicatos identif icou-se
que eles não desenvolvem ações visan-
do esclarecer e conscicnlizar os traba-
lhadores quanto aos seus direitos legais
e tampouco quanto a uma ação ele li vá
deles, no sentido de conquistar a me-
lhoria das condições de trabalho e saú-
de. Essas limitações vinculam-se à frá-
gil itladc de uma proposta de ação em
saúde do trabalhador e também à de-
sorgani/.ação interna dos sindicatos, o
que d i f i c u l t a um atendimento mais
ágil.

No que se refere à inoperância dos
órgãos públicos, idenlificou-sc a buro-
cracia extrema, cujo funcionamento
não é dominado pelo trabalhador, à
corrupção que envolve funcionários
desses órgãos e ao descaso dos funcio-
nários dessas instituições no atendi-
mento ao trabalhador.

Além disso, quando as perícias re-
querem decisão judicial, há uma série
de outras limitações, que di/cm respei-
to às leis de saúde, segurança do traba-
lho e previdência social e da sua inter-
pretação pelo poder Judiciário.

Posteriormente discutiu-se uma
proposta de aluação cm perícias, cujos
pontos principais são: aluação intcrsin-
dical regionali/.ada harmonizando tra-
balhos tlispersamcnte desenvolvidos;
criação de um banco de dados com
informações provenientes das próprias
perícias que serviria para nortear as

TRABALHO & SAÚDE



DE PERÍCIAS

açõcs sindicais cm saúde, realizar estu-
dos c pesquisas, motivando c subsi-
diando práticas preventivas e não me-
r a m e n t e assis tcnciais ; subsidiar
modificações na legislação existente;
conhecer e melhor controlar os cami-
nhos burocrático-administralivos pe-
los quais Iramitam os processos de pe-
rícia judicial entre outros

Essa proposta envolve a definição
de uma estrutura organizacional c ad-
ministrativa dos mecanismos de cus-
teio, de infra-cslrutura material c dos
recursos humanos necessários.

Os resultados do seminário de perí-
cias apontaram a necessidade de me-
lhor definição do funcionamento con-
creto dessa proposta de a tuação
inlersindical em perícias, além das se-
guintes propostas e recomendações:

l - Criar um banco de dados que
possa ser uma célula para intcração das
informações geradas a partir da ação,
dos sindicatos. Para isso, o Dicsat de-
verá definir quais as informações que
devem constar, bem como padronizar
uma técnica que possibilite a compati-
bili/ação das várias informações exis-
tentes;

Arquivo Diesat

2 - Encaminhar aos
sindicatos uma proposta
de formação de grupos
entre sindicatos que dis-
cutam e viabilizem uma
atuação integrada c in-
lersindical em perícias;

3 - Mapcamcnto de
risco por sindicato que
alimentará um banco de
dados;

4 - Usar os instrumentos
de comunicação já existen-
tes nos sindicatos; Um dos momentos de descontração do encontro

5 - Intcrlocução entre
as várias entidades (INST, Centrais
Sindicais etc);

6 - O Dicsat deverá produzir um
documento que será enviado aos sindi-
catos, visando esclarecê-los sobre a
proposta intcrsindical de perícias;

7 - Formular um questionário visan-
do obter dos sindicatos informações
cm relação aos seus gastos com a ma-
nutenção de uma estrutura técnica c
pericial;

8 - Realizar novos encontros com os
sindicatos;

9 - Discutir a proposta com o maior

número possível de sindicatos;
10 - Realizar encontros regionaliza-

dos cm vista das diferenças estruturais
c de organização existentes em cada
uma delas;

11 - O Diesat deverá centralizar as
informações geradas;

12 - Est imular a criação de sub-sc-
çõcs do Dicsat, assim comei novas fi-
liações c discutir o aumento das men-
salidades;

13 - Entrar no Sistema Alternex.

LenySato é psicóloga e técnica do D/esof

Divulgue essa ideia
Informat izar dados, realizar reu-

niões inters indicais regionalizadas,
in tc rcambiar informações, a m p l i a r a
atuação e O apoio ao DIESAT, foram
algumas da resoluções do Seminário
de Perícias. A participação de 50
pessoas entre s indical is tas e técni-
cos, de vários pontos do país, de-
monstra a preocupação e o interesse
dos sindicatos em cr iar uma rede
alternativa própria, usando o recur-
so da perícia, para in t e r f e r i r nas con-
dições de trabalho inadequadas à se-
gurança c a saúde dos trabalhadores
e para conquistar direitos previdcn-
ciários.

Com o propósito de organizar e
encaminhar as resoluções, uma co-
missão de sindicalistas e técnicos, for-
mada ao f inal do Seminário, reuniu-se

no Diesat em outubro último. Das 13
propostas arroladas, priorizou-sc o
mapeamcnto dos sindicatos filiados
ao Dicsat através de um questionário
contendo informações sobre a atua-
ção dos mesmos na área de saúde,
como por exemplo: se na estrutura do
sindicato há departamentos de saúde
e jurídico, se há profissionais especia-
lizados nessas áreas, se produzem
materiais de divulgação dos dados so-
bre a saúde da categoria, se acompa-
nham os casos de doenças do traba-
I h o , a c i d e n t e s de t r a b a l h o e as
solicitações de benefícios previden-
ciários, se o sindicato estimula a for-
mações de Cipa, se orientam os cipci-
ros para mapcamento dos riscos.

Os resultados obtidos com o preen-
chimento do questionário, possibilita-

rá ao DIESAT informatizar os dados
c conhecer melhor como os sindicatos
respondem às demandas da categoria.
Espera-se, também, que um maior nú-
mero de entidades sindicais tomem
conhecimento do Projeto de Perícias,
proposto pelo DIESAT e razão do
Seminário.

Outras resoluções referem-se à
atuação mais geral do DIESAT e já
assumidas jx;la direção do órgão -
filiações, infra-estnitura económica,
relações com outros centros de pes-
quisa sindical.

Vale lembrar que o suporte essen-
cial para um projcto darcerto é a ação
organizada e a efetiva participação
dos sindicatos. Por essa razão, que
esperamos que cada sindicato divul-
gue a ideia j u n t o a outros.
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PROPOSTA

Saúde e previdência na visão dos trabalhadores

João Réus do Nascimento
>:vwa<o:-:-:v:-x-£*Xv:*:-:v:vxo:*:-:-:-̂ ^^

A tese l do caderno de teses
apresentadas no sexto Con-
gresso da CUT no Rio

Grande do Sul é Saúde c Previdência
na visão dos trabalhadores. Esta é
uma das três teses de temas específi-
cos que fizeram parte da discussão
do Congresso, o que mostra uma sa-
lu t a r tendência no sentido de se con-
templar, além das discussões de polí-
t i c a gera l do m o v i m e n t o (algo
indispensável) também a discussão
de questões específicas relevantes.

A Tese l foi apresentada ao Con-
gresso por sete sindicatos das cidades
de Porto Alegre c Caxias do Sul e foi
discutida pre l iminarmente por, pelo
menos, duas de/cnas de sindicatos de
diversas regiões do estado e, em linhas
gerais, resgata a experiência individual
destas entidades, apontando à necessi-
dade de se forjar um processo de inter-
venção coleliva tanto na discussão
quanto no encaminhamento de propos-
tas nas áreas de saúde e previdência. Já
na discussão havida durante o Con-
gresso a tese despertou grande interes-
se passando à plenária f inal em todos
os grupos, sempre com bastante discus-
são.

Das resoluções finais do Congresso
convêm destacar as seguintes propos-
tas:

- A rcorgani/ação da secretaria de
políticas sociais fa/endo com que ela

priori /e a dis
cussão sobre a
saúde e previ-
dência;

- Incentivar a
criação de co
missões de sã ú
de e previdência
nos s ind ica tos
culislas;

- Organizar
encontros regio-
nais e pelo me-
nos um encontro
e s t a d u a l sobre

saúde e previ-
dência com o ob jc t ivo de sociali /ar
experiências, informações c a r t i cu la r
uma política dcatuaçãocomum a todos
os sindicatos cutislas;

- Tomar in i c i a t i va s para reforçar o
dia 28 de maio como o Dia Internacio-
nal da Saúde da Mulher viabili/ando
inic ia r um debate acerca da saúde da
mulher trabalhadora nos sindicatos cu-
tislas.

O texto final abre dando um quadro
da situação de saúde dos brasileiros,
aponta para a do t rabalhador como ele-
mento estratégico da intervenção cuiis-
la nas lulas pela saúde, f a to r indispen-
sável no resgate da c idadania e na
democratização das relações entre o
Estado e a Sociedade Civi l . Fax uma
pequena incursão na história do movi-

mento sindical brasileiro para falar no
modelo sindical implantado por Var-
gas, no assistencialismo e na imperiosa
necessidade de romper com esta forma
de fa/er sindicalismo.

E n f i m , como numa primeira t e n t a t i -
va de t rabalhar com o lema num fórum
desla relevância foi uma bela iniciati-
va, restando a tarefa de implementaras
propostas colocando o movimento sin-
dical culisla gaúcho num patamar mais
avançado.

Assinam esla lese os seguintes sin-
dicatos: Siiulipolo, Sindimetro, See
Bancários de Caxias do Sul, STI Grá-
ficas de Caixas do Sul, SEE Vigilantes
de Caxias do Sul, STI Tecelões de Ca-
xias do Sul.

Leia a seguir alguns pontos dessa
tese:

A situação de saúde dos brasileiros está
marcada pelas péssimas condições de vida
e trabalho. Para a maioria da população
imaginar o que é saúde é muito difícil. Ao
contrário, muito fácil é Talar de doenças,
acidentes, mutilações, sofrimento, loucu-
ras... Hasta observar alguns dados tio liras i l
com: cerca de 36 milhões de crianças sub-
vivem na mais absoluta miséria, sem direi-
to à alimentação, saúde, moradia, educa-

A Saúde no Brasil
cão: cinde, destes, aproximadamente 14
milhões perambulam sós, maltrapilhos e
famintos, pelas ruas cias nossas cidades
com um futuro digno quase que totalmente
comprometido. A fome at inge milhões clc
brasileiros, representando a sétima maior
população cie desnutridos do mundo, 7 mi-
lhões de portadores de doença de Chagas
que começa a a t ing i r as populações das
cidades, 400 mil portadores dc Lepra (I lan-

seníase), sendo este o País do mundo onde
mais cresce o número desta enfermidade,
10 milhões com esquistossomose (Xisto-
se), 1 1 milhões com risco de adoecer por
Malária, 40 m ilhõcs contaminados com tu-
berculose. \lm 1976 o saneamento básico
(esgotos, águas tratadas e colela de lixo)
alcançava 7,89í/ dos domicílios da popula-
ção rural e 54% dos domicílios urbanos,
fa/endo com que o ambiente fique conta-
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minado por agentes de doenças transmissí-
veis. Além disso, o Brasil é um dos cam-
peões mundiais de acidente do trabalho -
dois milhões de trabalhadores se aciden-
tam por ano - e os agrotóxicos, em algumas
regiões, chegam a envenenar metade dos
trabalhadores rurais.

Anualmente cerca de 400 mil mulheres
brasileiras morrem ou ficam com sequelas
cm virtude da realização de aborto. Segun-
do a Organização Mundia l de Saúde
(OMS) quatro milhões de abortos são rea-
lizados anualmente no Brasil, o que corres-
ponde a I0r/u do total mundial. O aborto,
portanto, 6 uma questão social e deve ser
encarado como um problema de saúde pú-
blica, ao invés de caso de polícia.

As doenças cm geral e os acidentes são

A saúde dos trabalhadores
é um segmento privilegiado
de luta pela transformação

global.

consequência das situações criadas pela
forma de organi/ação da sociedade e em
especial do processo de produção que di-
tam os padrões de desgaste dos trabalha-
dores. Tal organi/ação determina a expo-
sição a agentes químicos e físicos nocivos,
ocupações repetitivas e atividades alienan-
tes e também padrões excludentes e alie-
nantes de consumo bem como danos ao
meio ambiente. Imprimem um padrão de
vida e morte, de saúde e doença, a parlir da
inserção dos indivíduos no processo de
produção.

É difícil expressar concretamente estes
dados, em função de serem muito subesti-
mados pela falta de diagnósticos e omissão
na notificação de doenças ocupacional e de
acidentes de trabalho, problema no qual o
listado desempenha um papel fundamen-
tal, ao se omitir na questão da fiscalização
da emissão das CATs e através de legisla-
ção específica, que estimula o subregistro
dos acidentes de trabalho.

Ainda que cada trabalhador saiba do
sofrimento provocado pelas péssimas con-
dições de vida no trabalho, de como vai
perdendo sua saúde à medida que o tempo
passa, a consciência desle processo de des-
gaste é individual. Ou seja, o trabalhador
vivência a perda auditiva, a doença "dos
nervos", a pressão alia como unia expe-
riência própria, muitas vexes considera
como inevitável, não se dando conta do
fato de que seus próprios companheiros de
trabalho têm os mesmo problemas.

A tarefa a nós colocada hoje é a de
coletiví/ar o conhecimento dos trabalha-
dores a respeito da qualidade de vida no
trabalho, l.i ampliando a consciência dos ris-

cos e doenças presentes nos ambientes de
trabalho que iremos construir as açõcs co-
letivas verdadeiramente transformadoras.

Mas como atuar sobre uma realidade
desconhecida? Para transformar é preciso
conhecer. Atualmente ainda conhecemos
pouco das relações entre saúde e trabalho.
Entretanto, sabemos serem os trabalha-
dores os reais conhecedores das condições
de vida no trabalho. IIlcs são os depositá-
rios da experiência do dia-a-dia no campo
c na cidade.

Neste aspecto reside um dos elementos
que tornam a saúde dos trabalhadores
como segmento privilegiado de lutas pela
transformação global da sociedade. É a
partir da investigação sistemática das con-
dições de saúde no trabalho que construi-
remos as bases para a transformação do
mesmo. A construção deste processo passa
necessariamente pela constituição dos in-
dicadores, dos determinantes pelas condi-
ções de saúde (ou falta de) no trabalho. No
choque entre capital e trabalho os ambien-
tes de trabalho, os padrões de desajuste,
doenças e acidentes a que são submetidos
os trabalhadores são indicadores precisos
da relação de exploração promovidas pelo
capital. Aqui torna-se necessário com-
preender os ambientes de trabalho nãosim-
plesmente como o espaço físico, onde es-
tão presentes as condições físicas (ruído,
calor umidade, agentes químicos e físicos,
etc) mas como o conjunto destes elementos
somados aos processos desgastantcs e alie-
nantes de trabalho, representados pela or-
gani/ação do processo de trabalho, divisão
de tarefas, ritmos, divisão sexual, trabalho
em lurnos, repetitivo, monótono, realizado
em condições estressantes, sob supervisão
autoritária das chefias, eic.

A saúde do trabalhador
como estratégia

Para a Organi/ação Mundial de Saúde
(OMS - ONU) o conceito de saúde é um
estado de completo bem-estar físico, men-
tal e social e não uma mera ausência de
moléstia ou enfermidade.

Neste conceito a saúde deixa de ser
considerada como simples ausência de
doenças mas ainda compreende saúde en-
quanto um fenómeno individual, onde a
doença passa a ser entendida como um
sofrimento individual próprio de cada pes-
soa, ocorrendo sem nenhuma relação com
a sociedade.

Romper com esta visão tradicional sig-
nifica um processo estreitamente vincula-
do às condições específicas de vida e tra-
balho, historicamente determinadas e de
efeitos coletivos incidentes nas diferentes
classes sociais. Aqui cabe resgatarmos a
definição de saúde adotada pela 8 Confe-
rência Nacional de Saúde realizadas em
1986: "Saúde é a resultante das condições

de alimentação, habitação, educação, ren-
da, meio ambiente, trabalho, transporte,
emprego, lazer, liberdade, acesso e posse
da terra e acesso a serviços de saúde".
Mais: é compreendida pela Constituição de
1988 como "Direito de todos, dever do
Estado, que deve ser o responsável pela sua
promoção e proteção". Esses dois concei-
tos representam a importância da questão
da saúde, compreendida enquanto resulta-
do de condições de igualdade social e exer-
cício pleno da cidadania, uma vez que não
pode ser atingida pela existência formal
desses direitos mas pela possibilidade con-
creta, efetiva de exercê-los. Estes aspectos
salientam a importância absolutamente es-
tratégica da saúde dos trabalhadores como
segmento de luta. Especialmente se consi-
derarmos a atual conjuntura brasileira e
mundial. O avanço do neoliberalismo tem
provocado uma reordenação industrial.

Nesta conjuntura, os ataques às con-
quistas dos trabalhadores são uma constan-
te. Em nosso país, o projeto "ncolibcral",
representado pelo Governo Collor, tem
conseguido colocar as lutas dos trabalha-
dores como lulas isoladas, corporativas.
Neste momento, a luta pela saúde se cons-
ti tui com certeza, num segmento privile-
giado. Não só no âmbito do fortalecimento
do movimento sindical, pois conhecemos
o poder das questões da saúde em despertar
um sentimento de solidariedade entre as
pessoas. Também na luta pela transforma-
ção dos ambientes de trabalho e na demo-
cratização das relações entre o Estado e a
Sociedade Civil.

O trabalhador é o produto imediato. O
homem produz seus meios de vida, ou seja,
o necessário para sua sobrevivência. O tra-
balho c a primeira condição fundamental

o salário deveria assegurar
alimentação, moradia,
condições higiénicas e
período de descanso

de toda a vida humana, onde se pode con-
siderar de forma ideal, como base da pró-
pria vida humana. Mas nas sociedades ca-
pitalistas típicas, o trabalhador vende não
o trabalho ou fruto do mesmo mas sim a
sua força de trabalho.

O trabalhador troca a sua energia, ou
força de trabalho, por um salário que deve-
ria ser o suficiente para assegurar todas as
condições de reposição desta energia gasta.
Isto é, o salário deveria assegurar alimen-
tação, moradia, condições higiénicas, pe-
ríodo de descanso (jornada de trabalho
compatível com a recuperação do esforço
no trabalho) entre outras coisas.
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CRIMES AMBIENTAIS

Matarazzo impõe novos riscos à população

Rui Magrini

^^ indústria química Mataraz/o
/ ^k volta a ser notícia pelo mcs-

JL -Muno motivo que lhe rendeu al-
gumas páginas dos grandes jornais
paulistas no ano de 1985, danos am-
bientais c utilização de produtos tóxi-
cos acima do limite tolerado pela legis-
lação. Em visita realizada a fábrica, o
presidente do Sindicato dos Químicos
do ABC, Rcmígio Todcschini, e ani-
bientalistas do Movimento cm Defesa
da Vida constataram que havia no local
muito pó de BHC espalhado pelo chão,
o que pode vir a detonar uma tragédia,
pois ''muitas crianças brincam no local
durante o dia c a noite, já que a fábrica
fica aberta", segundo Rosimar Campos
dos Santos Souza, vizinha das ruínas da
Matarazzo.

Também foi encontrado dentro do
laboratório da indústria frascos de pcn-
taclorofcnol, conhecido popularmcntc
pelo arrcpiantc nome de "pó da china",
produto cancerígeno que pode matar,
caso ingerido, mesmo cm pequenas
quantidades.

Histórico
A Matarazzo foi interditada em ja-

neiro de 1986 depois de diversas de-
núncias de irrcgularidades realizadas
pelo Sindicato dos Químicos do ABC,
que foi assessorado nessa empreitada
por técnicos do Dicsat. Na ocasião, o

Mesmo depois de fechada a Matarazzo ainda cria problemas

Sindicato descobriu que 30 trabalha-
dores tinham sido contaminados pelo
bcnzcno, usado na síntese do BHC.

A interdição fundamentou-se, prin-
cipalmente, nas alias concentrações de
benzcno encontradas no ar. Em alguns
pontos elas chegavam a 1.000 ppm
(parles por milhão) enquanto que o li-
mite permitido pela legislação brasilei-
ra é de 8 ppm.

O caso mais grave, consequência do
desrespeito da Malarazzo para com a
Legislação, foi a morte do trabalhador
Pedro Mangueira Filho. Ele morreu de

Solvay mantém aterro clandestino
Utilizando a velha tática das em-

presas irresponsáveis, a Solvay man-
tém há aproximadamente 20 anos um
aterro clandestino com o produto tó-
xico dicloretano, em Rio Grande da
Serra, região do ABC. O aterro foi
descoberto somente agora e o fato
revoltou grande parle da população
da cidade, já que este aterro está lo-
calizado numa área de manancial.

A quantidade encontrada de dio-

cloretano foi de cinco mil toneladas.
A Celcsb, que foi convidada pelo
Sindicato para anal isar os riscos
que este aterro oferece, a f i rmou que
o produto c altamente tóxico, can-
cerígeno e cumula t ivo - caso inge-
rido não é el iminado pelo organis-
mo. A Cetesb anal isou as águas do
Rio Grande e elas estão contamina-
das com índice 8 vezes superior ao
permitido.
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leucemia em 84, depois de trabalhar
vários anos no selor de BHC. A história
de Mangueira, contada pela sua esposa,
Camila Vieira, também confirmou na
época que a Matarazzo vinha causando
a contaminação em seus operários há
muito tempo.

Depoimento
"Meu marido faleceu cm 7 de abril

de 1984, aos 52 anos. Trabalhava há
nove anos na Malarazzo como mecâ-
nico de manutenção. E desde 1978,
cinco anos depois de entrar na empre-
sa, ele começou a se queixar de ton-
turas. Mas só no início de 84 o câncer
apareceu. Os médicos confirmaram
as alterações no sangue c diagnostica-
ra m a l eucemia . Os médicos do
Inamps que tratavam do Pedro sem-
pre disseram que ele foi afastado do
t raba lho m u i t o tarde. A Matarazzo
nunca ajudou, nem mesmo no paga-
mento dos exames ou do tratamento.
Depois de sua morte, eu e meus dois
fi lhos pequenos passamos a viver de
uma pequena pensão do INPS", rela-
tou a viúva de Pedro Mangueira.
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ESTANTE

"Participar se
aprende em parte

cipando", de Valdeci
Augusto de Oliveira,

foi editado pelo
Centro de Educação

Popular e Operário
(Cepo),

Quebrando tabus e contando um pouco da
história do movimento sindical

São poucos os documentos que
relatam experiências de t raba-
lhadores comuns. Só leni suas

vidas contadas cm livros aqueles que
conseguem "vencer na vida", a bem
da verdade, m u i t o em função das exi-
gências do mercado. E por esse mot i -
vo, a história de pessoas que contr i -
buem tanto para o progresso como
para o desenvolvimento democrático
no país acabam sendo esquecidas.
"Part icipar se aprende em parte ci-
pando" tem, entre oulros, o méri to de
romper com essa regra. A par t ic ipa-
ção de Valdeci Augusto de Oliveira
na Cipa da metalúrgica Tccnilungcr,
em Guarulhos, não passará. E sua ex-
periência poderá servir como um ba-
l i /ador para mi lha re s de t r a b a l h a -
dores que a inda c o n t i n u a r ã o lu t ando
pelo for ta lecimento desse órgão den-
tro dos seus locais de trabalho.

O livro cie Valdeci, editado pelo
CEPO (Centro de Educação Popular e
Operária), não é um m a n u a l para o

T R A B A L H O & S A Ú D E

cipeiro e nem se pretende a isso.
É o relato de sua experiência indivi-

dual, que se assemelha com a história
de muitos trabalhadores que resolvem
levar as Cipas (Comissões Internas de
Prevenção de Acidentes) a sério.

Sua história tem início cm 86, quan-
do começa a t rabalhar na Tecnilunger,
como torneiro mecânico. Segundo seu
relato, quando ingressou na fábrica
exist iam uma série de irregularidadcs:
pouca ventilação, fiação elétrica dete-
riorada, fal ta de limpe/a ele. E a Cipa
existente era prat icamente fantasma.

A parti r dessas consta tacões Valdeci
convocou um encontro com outros tra-
balhadores para d i scu t i r a possibilida-
de de elegerem uni deles-para repre-
s e n t á - l o s na Cipa. Seu nome foi
indicado e na eleição se tornou o mais
votado. Começaram então as persegui-
ções. Os donos da empresa, segundo
Valdeci, estavam acostumados com a
subserviência dos cipeiros. E ele não
estava disposto a isso.

Sofreu advertências por escrito por
não compactuar com as intenções pa-
tronais c após o término de seu primei-
ro mandato a empresa o demitiu mes-
mo sendo candítado a reeleição.

Segue-se depois disso uma batalha
judicial . Valdeci consegue sair candi-
dato c é obrigado a ficar com dois po-
liciais ao seu lado para fazer boca de
urna. Vence a eleição, mas depois tem
que fazer um acordo com a empresa
porque essa não permitia que ele en-
trasse em sua área.

Desse relato cronológico, que Val-
deci I\i7. de sua participação na Cipa,
pode-se extrair muitos detalhes impor-
tantes para os trabalhadores que travam
batalhas diárias nesse órgão. "Partici-
par se aprende em parte cipando" é um
livro que deve ser lido principalmente
por cipeiros. Eundamenta lmentc por-
que estes vão se i (identificar muito com
o relato de Valdeci e notarão que tam-
bém estão construindo uma parte de
nossa história.
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SINOPSE

Mudando a cara

O "Informe Dicsat", órgão informa-
tivo de nossa entidade que circula men-
salmente com notícias breves, sofreu
uma operação plástica. Ele foi por 11
números impresso cm tamanho ofício c
partir desse mês está circulando com o
dobro do tamanho. Isto se deve ao fato
de a dircloria c área de comunicação do
Diesat terem notado que com essa nova
cara ele tem como atingir mais leitores,
pois ficará fixado nos murais dos sindi-
catos.

Visita Internacional
O Sindicalista canadense Kcn Han-

sen, que está há mais de dois anos resi-
dindo cm Moçambique (país da África,
considerado um dos mais pobres do
mundo c que a mais de uma década vive
cm guerra civil) onde coordena um pro-
jclo de combate as más condições de
trabalho nas fábricas, esteve no Brasil
durante o mês de janeiro. Kcn Hansen
visitou o Dicsat que lhe assessorou nes-
sa sua passagem por aqui. Em Moçam-
bique ,Kcn desenvolve um projcto que
tem por objctivo criar um centro de
informação e formação para os traba-
lhadores moçambicanos de todas as ca-
tegorias. A sua visita ao Brasil, segun-
do ele, se deveu ao fato de o Dicsat
realizar um trabalho semelhante ao que
pretende implantar cm Moçambique.
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"Precisamos conhecer diversas entida-
des que trabalhem com a questão da
saúde do trabalhador para podermos
montar um órgão eficiente lá", afirmou
Ken.

Abusos
domésticos

As empregadas domesticas que sem-
pre foram discriminadas no Brasil estão
começando a pôr a boca no trombone.
Nos últimos meses, o Sindicato de sua
categoria, presidido por Jandira Rodri-
gues se fez presente na luta por melho-
res condições de trabalho c salário dig-
no. Numa dessas aparições, Jandira fez
declarações que precisam ser republi-
cadas para que se tenha ideia de como
as relações de trabalho nessa área ainda
são prc-históricas. Os trechos que a se-
guir são de uma entrevista de Jandira
concedida ao jornal "Diário Popular":
"Aquilo de ser maltratada pelos filhos
do patrão, que
beliscam, c dão
pontapé a inda
existe. Há tam-
bém casos de es-
tupro, feito não
só pelo f i lho ,
mas como pelo
próprio patrão",
afirmou Jandira.

Ela também
f a l o u sobre a
questão de segu-
rança no traba-

Dlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll

lho. "Na semana passada duas domés-
ticas morreram caindo do prédio en-
quanto limpavam janela. Agentcoricn-
ta para, se ela notar que corre risco de
vida, não fazer o serviço. Mas por pre-
cisar do emprego muitas não recusam".

Semana Química
O Sindicato dos Químicos do ABC

realizou no final de abril a Semana de
Saúde e Meio Ambiente, um evento
organizado no vácuo da Semsat desse
ano que teve como tema "A questão
Ambiental e a Saúde dos Trabalha-
dores". Participaram como dcbatcdo-
rcs desse seminário pessoas com con-
s ide ráve l t r a b a l h o nessa área:
Maurício Broinizi (Cedi); Francisco
Lacaz (Diesat); Geraldo Siqueira
(CNM/CUT); Eduardo Nakamura
(Fac. Medicina); Virgílio Faria (Mo-
vimento em Defesa da Vida) c Antó-
nio Andrade (Inst).
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